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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —Tratam-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e pela Kelru S.A Agroindustrial e comercial em relação ao acórdão da apelação nº 323-36.2016.4.01.3700/MA, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. TERMO FINAL. DISPOSITIVO DA DECISÃO EXEQUENDA CONTRÁRIO À SUA FUNDAMENTAÇÃO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO A QUALQUER TEMPO. PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. Da fundamentação do voto liderante do acórdão consta: “Tradicionalmente os juros compensatórios são pagos à razão de 12% (doze por cento) ao ano (cf. Súmulas nº 618 - STF e 110 do extinto TFR), incidindo a partir da imissão na posse (cf. Súmula nº 69 - STJ) e calculados, até a data do laudo, pelo valor simples da indenização e, desde então, sobre o referido valor corrigido monetariamente, nos moldes da Súmula nº 74 - TFR; ou, nos termos da Súmula nº 113 - STJ, de edição mais recente, a partir da imissão na posse, calculados sobre o valor da indenização, corrigido monetariamente”.

2. Ficou decidido, portanto, que o termo final da verba não seria a data do laudo, o que (aliás) não teria sentido. Pela concepção dos juros compensatórios, não seria razoável a incidência da verba tão somente até a data da confecção do laudo, uma vez que esse lapso temporal não refletiria, na sua integralidade, a devida compensação pela perda antecipada do imóvel, como registrado no voto que deu origem ao título executivo.

3. Todavia, da parte dispositiva do voto constou: “[...] dou parcial provimento à apelação para fixar o valor da indenização em R$ 522.228,63 (quinhentos e vinte e dois mil, duzentos e vinte e oito reais, e sessenta e três centavos) [...] acrescidos da correção monetária desde a data da vistoria administrativa até o efetivo pagamento, dos juros compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano, incidindo a partir da imissão na posse e calculados, até a data do laudo pericial [...]. 

4. Registra-se, portanto, em relação aos juros compensatórios, franca dissintonia, entre a fundamentação e a parte dispositiva do julgado, o que configura erro material, que pode e deve ser corrigido, a fim que o julgado, recobrando a clareza da sua real mensagem, expresse o valor da justa indenização. 

5. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a incompatibilidade entre o dispositivo e a fundamentação do julgado consiste em erro material, que pode ser sanado a qualquer tempo, sem que se ofenda a coisa julgada, até porque a correção do mesmo constitui algo necessário, inerente à função jurisdicional (art. 494, I – CPC).

6. Provimento da apelação. Prevalência da conta da exequente, devidamente chancelada pela contadoria do juízo.
A Kelru S.A Agroindustrial e Comercial postula a inversão do ônus de sucumbência fixada pela sentença, tendo em visa que o provimento do seu recurso de apelação.
Não sendo acolhida a tese da inversão do ônus, sustenta, a fim de sanar eventual obscuridade, que deve ser acrescida à decisão embargada fundamentação expressa para que não seja feita a interpretação isolada da dispositiva do voto, no sentido de que os honorários advocatícios ainda serão devidos pela recorrente, tendo em vista que não lhe deve ser atribuída a responsabilidade pela sucumbência de qualquer modo.
O INCRA, por sua vez, sustenta a incorreção da decisão embargada, pois a modificação operada pelo acórdão embargado afronta a coisa julgada, não podendo mesmo, o acórdão alterar o título judicial na fase de cumprimento de sentença, sob pena de afronta à coisa julgada.
Por fim, requer apreciação do ponto controvertido para fins de prequestionamento, caso superada a obscuridade e contradição apontadas, assegurando-se o acesso aos Tribunais Superiores.
É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —Quanto aos embargos opostos pelo INCRA, o acórdão embargado não ostenta a suposta obscuridade ou contradição apontada no recurso, que veicula, em verdade, uma visão jurídica distinta dos fatos. O embargante pretende, de forma inútil — essa não mais é a instância adequada para a pretensão —, reabrir os fundamentos do julgado, em dimensão infringente, como se fora uma reapelação!
A discussão a respeito de suposta violação à coisa julgada proposta pelo INCRA evidencia típico inconformismo da parte que, acaso tenha fundamento, pode até revelar incorreta apreciação de matéria de fato ou de direito (ou ambas) que, por sua vez, tem relação com a justiça da decisão, não podendo ser objeto de embargos de declaração.

No caso, o acórdão embargado deu provimento ao recurso de apelação para reformar a sentença que julgou procedente os em embargos à execução opostos pelo INCRA, sob o fundamento de que a decisão se apoiou na literalidade do dispositivo do voto exarado na apelação da desapropriação, que deu origem ao título executivo, cujo teor continha inexatidão material que resultou numa situação em que o que constou no ato decisório se opunha frontalmente à fundamentação daquele mesmo ato.
A questão se encontra decidida pelo julgado embargado, tendo seus fundamento sido expresso nestes termos:
O Superior Tribunal de Justiça, como dito, já decidiu que a incompatibilidade entre o dispositivo e a fundamentação do julgado consiste em erro material e, nesse sentido, pode ser sanado a qualquer tempo, sem que se ofenda a coisa julgada, até porque a correção do mesmo constitui algo necessário, inerente à função jurisdicional.
(...)
De ver-se, portanto, que a verba foi fixada, de forma clara, em 12% ao ano incidindo a partir da imissão na posse e calculados, até a data do laudo, pelo valor simples da indenização e, desde então, sobre o referido valor corrigido monetariamente, segundo a sistemática empregada por este Tribunal quando do julgamento de ação de desapropriação. 

Pela concepção dos juros compensatórios, não seria razoável a incidência da verba tão somente até a data da confecção do laudo, uma vez que esse lapso temporal não refletiria, na sua integralidade, a devida compensação pela perda antecipada do imóvel, como registrado no voto que deu origem ao título executivo.
A interpretação da parte dispositivo da sentença não deve ser feita isoladamente, mas conforme o contexto delineado em toda a fundamentação do julgado, restando evidente que a sua redação não corresponde aos fundamentos declinados no voto quanto ao termo final dos juros compensatórios incidentes sobre o valor da indenização.

A redação incompleta da parte dispositiva resultou (infelizmente) numa inequívoca contradição entre esta e a ampla fundamentação do voto, configurando nítido erro material, razão pela qual deve ser sanado, como orienta a jurisprudência do STJ. (Cf. voto, fls. 225 – 226)
Não cabe ao órgão julgador, a pretexto de descontentamento da parte vencida, justificar o seu julgado ou revê-lo, senão no exame de uma demonstrada situação de omissão, contradição ou obscuridade, que não se dão na hipótese. Se, no confronto das teses, a decisão não foi satisfatória, o caminho natural é o recurso para a instância superior.
O embargante busca ainda prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário nas instâncias superiores. 

A jurisprudência tem admitido essa possibilidade
, mas o seu manejo deve estar fundado em omissão ou contradição do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, debatidas, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais, o que não ocorre, em absoluto.

A Kelru S.A Agroindustrial e Comercial, por sua vez, entende que o caso impõe a inversão da sucumbência fixada na sentença recorrida e, não sendo caso, que seja esclarecido quem deve ser atribuída a responsabilidade pela sucumbência, tendo em vista que seu recurso foi provido.
Quanto ao primeiro ponto, os embargos de declaração constituem recurso de contornos rígidos que não podem ter finalidade infringente quando não estiver caracterizada uma das hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC. Não substituem o recurso cabível; não constituem oportunidade para que a parte lance novos argumentos sobre matérias já decididas pelo juízo.
Neste sentido, orienta o STF:
Não se revelam cabíveis os embargos de declaração quando a parte recorrente – a pretexto de esclarecer uma inexistente situação de obscuridade, omissão, contradição ou erro material (CPC/15, art. 1.022) – vem a utilizá-los com o objetivo de infringir o julgado e de, assim,viabilizar umindevido reexame da causa.(ARE 808.403 AgR-ED, 2ª. Turma, Min. Celso de Mello, DJe de 10/10/2016)
Assim, não sendo o caso de obscuridade, contradição, omissão ou erro material, a controvérsia não se revela passível de apreciação em embargos de declaração.  Eventual inconformismo da parte, portanto, deve ser levado à instância superior, que, soberanamente, poderá rever o julgado.

Quanto ao pedido subsidiário, o acórdão embargado, em que pese o provimento do recurso da ora embargante, foi claro em determinar, na conclusão do voto, que:

Deixo de inverter os ônus de sucumbência considerando que a razão do desencontro de versões se deve ao Tribunal, que editou a conclusão do julgado sem clareza na sua mensagem. (Cf. voto, fl. 226).

Cada um dos temas foi tratado de forma expressa e com fundamentação específica no voto, embora não a contento da parte. Eventual compreensão diversa da decidida nos autos não revela obscuridade, que existiria se houvesse alguma dificuldade na clareza da mensagem posta no julgado, impedindo a compreensão, o que, em absoluto, não ocorre.
Em face do exposto — o julgado não contém os vícios que lhe são atribuídos pelos embargantes —, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

� Na contramão, data venia, dos princípios constitucionais da efetividade e da razoável duração do processo.  Quem pretende prequestionar tem o ônus de fazê-lo desde os primeiros passos do processo, e não tardiamente, como uma forma de “prolongar” indevidamente a entrega da prestação jurisdicional. Os embargos de declaração com essa finalidade tornaram-se “profissionais” e são opostos de forma generalizada e impune, configurando um verdadeiro “tiro no pé” do Judiciário.
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